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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

Apresentamos aqui os trabalhos discutidos na noite do dia 11 de novembro de 2021, no Grupo
de Trabalho de Direito, Econômico, Empresarial, Digital, Inovação E Empreendedorismo,
durante o IV Encontro Virtual "Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities, evento realizado nos dias 09,10,11,12 e 13 de novembro de 2021, pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - CONPEDI.

O GT, de coordenação dos trabalhos do Professor Mestre Livio Augusto de Carvalho Santos,
Professora Doutora Sinara Lacerda Andrade Caloche e Professora Mestre Tais Ramos,
envolveu treze pôsteres, todos trazendo uma abordagem interdisciplinar para o estudo do
Direito, contribuindo, portanto, para seu estudo científico. Os trabalhos apresentados abriram
caminho para uma importante discussão, em que os pesquisadores do Direito puderam
interagir, seja após a apresentação do pôster quando objeto de indagações pela coordenação
dos trabalhos ou no final das exposições quando se abriu espaço para o amplo debate
acadêmico entre todos.

Nesta edição o grupo contou com treze trabalhos que foram apresentados em bloco único. As
pesquisadoras Gabriella Miraíra Abreu Bettio e Isabella Lúcia Nogueira Silva, apresentaram
“A fronteira entre entreter e investir: como a legislação brasileira se aplica ao jogo Axie
Infinity.” Rayanne Elen Dias Jesus de Castro, examinou “A Nota Comercial sob a égide da lei
14.195/21.” Ana Luiza Fritz realizou uma “Análise da produção de conhecimento sobre
inteligência artificial e tomada de decisão no poder judiciário brasileiro” Juliana Brasil Cunha
Carneiro questionou se “As EIRELIS foram extintas pela Lei nº 14.195/2021?” Pedro Lucas
Barão de Souza investigou as relações entre “Compliance. Governança e gestão de risco
empresarial para microempresas e empresas de pequeno porte.” Tales Sarmento Lacerda
analisou os “Dados de compra como essential facilities: uma alternativa para combater a
concorrência desleal em marketplaces de comércio eletrônico” Julia Caetano Lana questionou
o “Direito das startups: como incentivar ideias disruptivas, garantindo segurança jurídica entre
as partes, principalmente em cenários de imprevisão como a pandemia da covid- 19?”



Raphaela Ferze Faria dos Santos analisou sob a perspectiva da fashion law a “Influência
inconsciente e perfeição inalcançável.” Alice Abreu Fraga Fonseca apresentou a “Lei geral de
proteção de dados: desafios para magistratura”. Emily Romera Fagundes pesquisou sobre o
“O licenciamento de marca do nome próprio de um estilista: implicações no direito à
personalidade e no direito autoral.” Lauren Thaís Petter apontou “Os desdobramentos da
Emenda Constitucional nº 106/2020: análise sobre a eficácia e a repercussão das políticas do
banco central.” A dupla de pesquisadores Murillo Eduardo Silva Menzote e Kauê Oliveira de
Souza examinou “Os direitos humanos e a conformação da ordem econômica brasileira.”
Katsuren Machado sopesou a “Visual Law ponte ou barreira na promoção do acesso à
justiça?” Por fim, Tarcio Augusto Penelva Santos apresentou as perspectivas da “Pandemia da
covid-19 e consumo digital: considerações sobre o consumidor idoso.

É possível concluir pela diversidade de temáticas e de manejos de pesquisa, que a
interdisciplinaridade é signo marcante no Grupo de Trabalho de Direito econômico,
empresarial, digital, inovação e empreendedorismo, demonstrando a habilidade dos
pesquisadores e pesquisadoras brasileiros ao relacionar o direito com tantas outras disciplinas
e áreas do conhecimento. 

As pesquisas apresentadas e debatidas no presente Grupo de Trabalho, demonstram elevada
qualidade e rigor científico e metodológico, sendo relevantes para a pesquisa jurídica,
considerando que apresentaram temas inovadores e interdisciplinares. Fato que ressalta a
importância do CONPEDI no cenário da pesquisa jurídica brasileira.

Neste contexto, a presente obra coletiva será relevante por ser um estímulo para a
continuidade da pesquisa nesta linha e servirá como fonte de pesquisa, considerando a
qualidade dos trabalhos que a compõe.

Assim, é com grande satisfação que apresentamos a comunidade jurídica a presente obra
coletiva. 



Boa Leitura! 

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos - UNIMAR

Prof.ª Dr.ª Sinara Lacerda Andrade Caloche – UNIMAR

Profª Me. Tais Ramos - Mackenzie
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DIREITO DAS STARTUPS: COMO INCENTIVAR IDEIAS DISRUPTIVAS,
GARANTINDO SEGURANÇA JURÍDICA ENTRE AS PARTES,

PRINCIPALMENTE EM CENÁRIOS DE IMPREVISÃO COMO A
PANDEMIA DA COVID- 19?

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Julia Caetano Lana
Ana Clara Santana Rosas

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O presente pôster se propõe a analisar o Direito das startups, como incentivar
ideias disruptivas garantindo segurança jurídica entre as partes, principalmente em cenários de
imprevisão, como a pandemia do Covid-19.

Problema da Pesquisa: O tema Direito das Startups possui alta relevância tanto na esfera
jurídica quanto na econômica, planejar com fundamentos jurídicos pode fazer toda a diferença
para as empresas startups que vem alcançando um espaço significativo no mercado, devido à
sua flexibilidade e baixo custo. 

Com a divulgação da internet nos últimos anos, diversas esferas de mercado enfrentaram
bruscas modificações em virtude da variação das práticas de consumo das pessoas. O
“Mercado” da tecnologia veio para provar que é possível atender solicitações por meios
virtuais, trazendo um maior conforto aos clientes. Hoje em dia, é possível encontrar
plataformas na internet para inúmeros fins, como por exemplo para serviços de delivery,
compras, trocas, entre outros.    

Com isso, o objetivo de desenvolver negócios e plataformas virtuais acabaram induzindo a
população a utilizar algo inovador, acelerando o processo de evolução tecnológica no país.
Nesse tempo nascem as startups, com o intuito de inovar cada vez mais o mercado
tecnológico, trazendo vantagens em relação ao avanço econômico do Brasil.

Contudo, o cenário de imprevisão ocasionado pela pandemia do covid-19, gerou um impacto
socioeconômico nessas empresas, exigindo maior resiliência por parte dos empresários que
trabalham com ideias disruptivas, ou seja, aquelas não testadas no mercado, atuando em um
ambiente altamente incerto.

O Direito Empresarial,  com o objetivo de garantir os direitos, apresenta soluções para
assegurar segurança jurídica entre as partes perante empresas disruptivas em decorrência de
situações imprevisíveis, sendo possível a alteração dos contratos empresariais.

Objetivos: Apresentar essa temática tão relevante e atual, incentivando ideias inovadoras e
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seguras para as partes mesmo em cenários de imprevisão, a fim de contribuir com os contratos
das empresas startups, trazendo vantagens em relação ao avanço econômico do Brasil.

Métodos: Foi utilizado uma pesquisa por meio exploratório e bibliográfico, através de artigos,
livros e teses, conferindo ao trabalho uma forma qualitativa ao destacar e justificar pontos de
vista acerca da teoria da imprevisão e sua relação com as empresas startups.

Resultados: A pesquisa ainda está em fase de planejamento, mas se revela importante, pois
mesmo em cenários de imprevisão como a pandemia do coronavírus é possível atuar com
ideias disruptivas garantindo segurança jurídica entre as partes, levando em consideração a
teoria da imprevisão que está prevista no ordenamento jurídico, com o objetivo de abrandar o
princípio da pacta sunt servanda. Atualmente a perspectiva econômica mundial possibilitou
muitos métodos de estimular novas formas de incentivo a de se constituir uma empresa,
grande parte delas de caráter tecnológico. Com isso, as empresas de caráter tecnológico como
as startups tornaram melhor o mundo dos empreendedores, já́ que o quesito tecnologia requer
meios de atendimento modernos, sempre inovando seus produtos e serviços. Outro fator
positivo, é a segurança jurídica que a teoria da imprevisão e da onerosidade excessiva dá ao
sócio empresário de uma startup. Da forma como se prevê no atual Código Civil, não restam
dúvidas de que sua aplicabilidade apenas sucederá em pressupostos pontuais, como por
exemplo, o desequilíbrio entre as prestações, excepcionalidade de riscos e imprevisibilidade.

Palavras-chave: Ideias disruptivas, Direito das Startups, Teoria da Imprevisão
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